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PARECER Nº 247, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 977, DE 2019

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Cezar, o projeto em epígrafe objetiva assegurar aos pacientes do SUS, no âmbito do Estado de São Paulo, a garantia de desjejum após exames médicos que exijam jejum acima de seis horas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 29/08/19 a 04/09/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar.

O Excelentíssimo Senhor Deputado Gilmaci Santos apresentou parecer contrário ao projeto, alegando vício de iniciativa por usurpação de competência do Poder Executivo, uma vez que a propositura causaria ônus ao orçamento da Secretaria Estadual de Saúde e demandaria planejamento administrativo e orçamentário pelo Poder Executivo.
Em que pese o posicionamento do nobre relator desta Colenda Comissão, entendo não haver vícios que obstem a aprovação do Projeto de Lei sub examen.
Com efeito, a jurisprudência, inclusive de nossa Corte Suprema, já pacificou o entendimento de que inexiste usurpação de competência do Poder Executivo no caso de leis que apenas criem despesas, mas não alterem a estrutura de órgãos e cargos da Administração Pública. Nesse sentido:
“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos” (STF, ARE nº 878.911/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno - meio eletrônico, DJe 11/10/2016).
“Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo” (STF, ADI nº 3.394/AM, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe 24/08/2007).
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 'amigo do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e não asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício da pessoa idosa. Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, CE, aplicável por simetria ao Município. Precedentes do Órgão Especial e STF. Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de administração, tampouco ato de planejamento e gerenciamento de serviços públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo não verificada. A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à atuação da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo o exercício de suas funções. Novos direitos e obrigações que devem ser introduzidos ao ordenamento justa e legitimamente por lei. Suposta ausência da fonte dos recursos financeiros importaria, no máximo, na inexequibilidade do programa no mesmo exercício orçamentário em que promulgada a norma questionada” (TJSP, ADI nº 2253854-95.2017.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, Órgão Especial, DJ 16/05/2018).
Ademais, ao visar assegurar o desjejum a pacientes do SUS, o projeto traduz competência precípua do Legislativo Estadual de zelar não somente pelo direito à saúde, mas por todos os direitos fundamentais.

A garantia de fornecimento de alimentação a pacientes do SUS é medida necessária, tanto que esta Parlamentar apresentou emenda ao Plano Plurianual e à Lei Orçamentária Anual, com o fim que sejam criados mais cinco pontos de restaurantes Bom Prato no Estado, justamente nas proximidades de hospitais públicos.

No caso do projeto em apreço, faz-se, de fato, necessário o fornecimento de algum tipo de alimentação a pacientes submetidos a exames que exijam mais de seis horas de jejum, haja vista que muitas pessoas passam mal e chegam até mesmo a sofrer desmaios se decorridas muitas horas sem comer.
Muitos desses pacientes, inclusive, gastam horas para se deslocar até os hospitais e dependem de transporte público, ficando com o metabolismo ainda mais enfraquecido após a realização dos exames. Isso sem contar aqueles que se deslocam de cidades menores para cidades maiores, em vans disponibilizadas pelo Poder Público, passando em várias cidades, para otimizar o serviço.

Importante consignar que a medida não acarretará altos gastos ao Poder Público. Um pequeno lanche, com valor irrisório ao Estado, será suficiente para garantir o bem estar e a recomposição de energia aos pacientes.

Dessa forma, diante do exposto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 977, de 2019.

a) Janaina Paschoal - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DA DEPUTADA JANAINA PASCHOAL, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 03/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Com o Voto em Separado 

Tenente Nascimento
Com o Voto em Separado 

Emidio de Souza
Com o Voto em Separado 

Mauro Bragato
Com o Voto em Separado 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Com o Voto em Separado 

Marina Helou
Com o Voto em Separado 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do Deputado Cesar, o projeto em epígrafe assegura aos pacientes do SUS, no âmbito do Estado de São Paulo, à garantia de desjejum após os exames médicos que exijam jejum acima de seis horas.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 29/08 a 04/09/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Vício de Iniciativa

Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que motivaram o nobre Deputado, autor da propositura, o presente projeto de lei não pode ser aprovado, uma vez que determina a outro Poder - in casu, o Poder Executivo - a inclusão de mais um serviço para a população do Estado de São Paulo, a saber: garantia de dejejum aos pacientes da Rede Pública de Saúde (SUS) após exames médicos que exijam jejum acima de 06 (seis) horas.

Trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo, em desrespeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes.

Nesse sentido, observamos que a proposta trata-se de uma nova obrigação de amplo alcance, com vistas onerar mais despesas ao orçamento da Secretaria Estadual da Saúde e demanda um planejamento administrativo e orçamentário entre as Secretarias do Poder Executivo, justamente por mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos daqueles órgãos, até mesmo porque a proposta tem uma finalidade de aumentar os serviços oferecidos pela rede pública de Saúde.

Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual.

Em suma, a iniciativa legiferante apresenta-se inconstitucional, na medida em que esta Assembleia constrange outro Poder - o Poder Executivo - a mobilizar seus órgãos e funcionários, bem como recursos, a fim de planejar e concretizar a política pública veiculada pelo projeto, em afronta ao artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, o qual transcreve-se:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual

XIV - praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;” [grifo nossos]
Neste aspecto, ensina-nos o professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
Sendo assim, a presente propositura os supracitados dispositivos da Constituição Estadual, interferindo o Poder Legislativo em funções privativas do Poder Executivo.

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 977, de 2019.

a) Gilmaci Santos
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